
Contrato nº 192/2024
NUP: 22001.075576/2024-39 e 

CONTRATO  QUE  ENTRE  SI  CELEBRAM  O
ESTADO  DO  CEARÁ,  POR  INTERMÉDIO  DA
SECRETARIA  DA  EDUCAÇÃO,  E  A  FORTE
COMÉRCIO  DE  ALIMENTOS  EIRELI  –  ME,
ABAIXO  QUALIFICADOS,  PARA  O  FIM  QUE
NELE SE DECLARA.

O ESTADO DO CEARÁ, por intermédio da SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, localizada no Centro

Administrativo Governador Virgílio Távora, na Av. Gal. Afonso Albuquerque Lima, s/n, Cambeba,

Fortaleza/CE, inscrita no CNPJ 07.954.514/0001-25, doravante denominada CONTRATANTE, neste

ato representada pelo(a) Sr(a). ELIANA NUNES ESTRELA, Secretária da Educação, brasileiro(a),

portador(a)  da  Carteira  de  Identidade  nº  216562291  SSP/CE,  inscrito(a)  no  CPF  sob  o  nº

473.400.533-87, residente e domiciliado(a) em Fortaleza/CE, e a EMPRESA FORTE COMÉRCIO DE

ALIMENTOS EIRELI  –  ME,  CNPJ  Nº  01.044.414/0001-85,  estabelecida  na  a  AV  JAIME ASSIS

HENRIQUE,  Nº  134  –CENTRO-CEP:  62.540-000–  AMONTADA-CE,  doravante  denominada

CONTRATADA,  representada  neste  ato  pelo  Sr.  FRANCISCO  AGENOR  GOMES,  Brasileiro,

Empresário, inscrito no CPF sob nº 086.624708-40  e RG nº 2018124966-3 SSP-CE, têm entre si

justa e acordada a celebração do presente contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – FUNDAMENTAÇÃO

1.1.  O presente contrato tem como fundamento o  Termo de Participação nº 20240108/Cotação

Eletrônica  nº  2024/13479,  e  seus  anexos,  e  Termo  de  Dispensa  de  Licitação  108/2024 os

preceitos do direito público, Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Estadual nº 35.341,

de 09 de março de 2023, e demais legislação aplicável ao cumprimento de seu objeto.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E A PROPOSTA

2.1.  O  cumprimento  deste  contrato  está  vinculado  aos  termos  do  Termo  de  Participação  nº

20240108/Cotação Eletrônica nº 2024/13479, o Termo de Referência, a proposta do contratado e

eventuais  anexos  dos  respectivos  documentos  os  quais  constituem  parte  deste  instrumento,

independente de sua transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO

3.1. O objeto do presente instrumento é a prestação dos serviços de alimentação para o fornecimento

de refeições destinadas aos alunos das Escolas Estaduais de Ensino Médio em Tempo Integral e

Escolas  Estaduais  de  Educação  Profissional  de  abrangência  das  Coordenadorias  Regionais  de

Desenvolvimento da Educação – CREDES 5 e 13, e alunos que estejam em intercâmbio nas ações
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pedagógicas, nas condições estabelecidas neste contrato, no Grupo 33 (EEM DONA LUIZA TIMBÓ

– TAMBORIL) do Termo de Referência, do Termo de Participação nº 20240108/Cotação Eletrônica nº

2024/13479 e Termo de Dispensa de Licitação nº 108/2024 e na proposta do CONTRATADO, os

quais constituem parte deste instrumento, independente de sua transcrição.

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA  E EXECUÇÃO

4.1.  O  prazo  de  vigência  e  execução  deste  contrato  é  de  12  (doze)  meses,  contados  da  sua

assinatura, com cláusula resolutiva, na forma do art. 105 c/c o art. 94 tudo da Lei n° 14.133/2021.

CLÁUSULA QUINTA – DA EXECUÇÃO CONTRATUAL

5.1. O regime da execução contratual, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega,

recebimento do objeto, obrigações e demais condições constam no Termo de Referência e no Termo

de Participação nº 20240108/Cotação Eletrônica nº 2024/13479, os quais constituem parte deste

instrumento, independente de sua transcrição.

CLÁUSULA SEXTA – DA SUBCONTRATAÇÃO

6.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PREÇO

7.1. O valor total da contratação é de  R$ 362.160,00 (trezentos e sessenta e dois mil cento e

sessenta reais).

7.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,  frete,  seguro  e  outros  necessários  ao

cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO E DO RECEBIMENTO

8.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes, bem como, as

condições de recebimento, encontram-se definidos no Termo de Referência e Termo de Participação

nº  20240108/Cotação  Eletrônica  nº  2024/13479,  os  quais  constituem  parte  deste  instrumento,

independente de sua transcrição.

CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTE

9.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data do orçamento estimado, ou seja, a data da pesquisa constante no Mapa Comparativo de Preços.

9.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação,

do índice IPCA,  exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência  da

anualidade.
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9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir

dos efeitos financeiros do último reajuste.

9.4.  No caso de atraso ou não divulgação do(s)  índice (s)  de reajustamento,  o CONTRATANTE

pagará  ao  CONTRATADO a  importância  calculada  pela  última  variação  conhecida,  liquidando a

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

9.5.  Nas aferições  finais,  o(s)  índice(s)  utilizado(s)  para  reajuste  será(ão),  obrigatoriamente,  o(s)

definitivo(s).

9.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a

ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

9.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

9.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO

10.1. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

10.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com este

instrumento e seus anexos;

10.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo;

10.1.3. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

contratado, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;

10.1.4.  Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  contrato  e  o  cumprimento  das  obrigações  pelo

contratado;

10.1.5.  Comunicar  o  contratado  para  emissão  de  nota  fiscal  relativa  à  parcela  incontroversa  da

execução do objeto,  para efeito de liquidação e pagamento,  quando houver controvérsia sobre a

execução do objeto,  quanto à dimensão, qualidade e quantidade,  conforme o art.  143 da Lei  nº

14.133/2021;

10.1.6. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo,

forma e condições estabelecidos neste termo; 

10.1.7. Aplicar as sanções previstas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigações pelo

contratado;

10.1.8.  Emitir  explicitamente  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações  relacionadas  à

execução  do  contrato,  ressalvados  os  requerimentos  manifestamente  impertinentes,  meramente

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato.
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10.1.8.1.  A  Administração  terá  o  prazo  de  30  (trinta)  dias,  a  contar  da  data  do  protocolo  do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

10.1.9. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos

pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

10.1.10. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, ainda

que  vinculados  à  execução  do  contrato,  bem como por  qualquer  dano  causado  a  terceiros  em

decorrência de ato do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

10.1.11. Indicar o gestor de cada Escola Estadual para acompanhar a execução do contrato.

10.1.12. Disponibilizar à CONTRATADA as dependências e instalações elétricas e hidráulicas para a

execução dos serviços.

10.1.13. Autorizar à CONTRATADA a realizar adaptações e reparos que se fizerem necessários, nas

dependências e instalações, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE;

10.1.14.  Planejar  e  informar  a  CONTRATADA  em  tempo  hábil,  para  execução  dos  serviços,  a

quantificação diária por tipo de refeições a serem servidas.

10.1.15. Realizar periodicamente, pesquisa junto aos alunos para avaliar o grau de satisfação destes,

quanto da qualidade e o atendimento dos serviços de alimentação. A pesquisa será realizada em

datas  não  conhecidas  previamente  pela  Contratada  e  coordenada  pelas  (os)  nutricionistas  da

CEALE/COALE e o gestor da unidade escolar. Sempre que houver resultado “insatisfatório” o (a)

nutricionista da CEALE/COALE, juntamente ao gestor da unidade escolar, deverá informar à empresa

CONTRATADA os itens insatisfatórios e solicitar a imediata melhoria e/ou modificação dos itens em

questão. Na pesquisa de satisfação do serviço de alimentação serão avaliados os seguintes critérios:

sabor  das  refeições;  variedade  das  refeições;  qualidade  das  refeições;  higiene  do  ambiente;

cordialidade no atendimento e apresentação dos funcionários.

10.1.16 Aplicar a pesquisa de nível de satisfação consultando aleatoriamente, no mínimo 50% dos

alunos.

10.1.17 Realizar periodicamente ações de Educação Alimentar e Nutricional coordenadas pelas (os)

nutricionistas da CEALE/COALE e CREDES/SEFOR.

10.2 DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

10.2.1.  O  contratado  deve  cumprir  todas  as  obrigações  constantes  do  edital  e  seus  anexos,

assumindo  como  exclusivamente  seus  os  riscos  e  as  despesas  decorrentes  da  boa  e  perfeita

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

10.2.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de

Defesa do Consumidor;
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10.2.1.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a

data da conclusão do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a

devida comprovação;

10.2.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade

superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

10.2.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos

sofridos;

10.2.1.5.  Quando  não  for  possível  a  verificação  da  regularidade  no  Sistema  de  Cadastramento

Unificado  de  Fornecedores(SICAF),  o  contratado  deverá  entregar  ao  setor  responsável  pela

fiscalização do contrato, junto com a nota fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1)

prova  de  regularidade  relativa  à  Seguridade  Social;  2)  Certidão  Conjunta  relativa  aos  Tributos

Federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda

Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS –

CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

10.2.1.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

10.2.1.7.  Além dos  critérios  de sustentabilidade eventualmente inseridos  na descrição do  objeto,

devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações

Sustentáveis:

10.2.1.7.1. A contratada deverá utilizar, preferencialmente, mão de obra, insumos e matérias-primas

de origem local, prezando pela eficiência na utilização dos recursos naturais como água e energia.

10.2.1.7.2.  Caso  se  enquadre  nas  hipóteses  do  artigo  20  da  Lei  nº  12.305,  de  2010  –  Política

Nacional de Resíduos Sólidos, a Contratada deverá elaborar plano de gerenciamento de resíduos

sólidos, sujeito à aprovação da autoridade competente.

10.2.1.7.3.  Para  a  elaboração,  implementação,  operacionalização  e  monitoramento  de  todas  as

etapas do plano de gerenciamento de resíduos sólidos, nelas incluído o controle da disposição final

ambientalmente adequada dos rejeitos, será designado responsável técnico devidamente habilitado.

10.2.1.7.4. São proibidas, à contratada, as seguintes formas de destinação ou disposição final de

resíduos sólidos ou rejeitos:

• Lançamento em praias, no mar ou em quaisquer corpos hídricos;
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• Lançamento in natura a céu aberto;

• Queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos não licenciados para essa

finalidade;

• Outras formas vedadas pelo poder público.

10.2.1.8. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto.

10.2.1.9.  Paralisar,  por  determinação  do  contratante,  qualquer  atividade  que  não  esteja  sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de

terceiros.

10.2.1.10.  Manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação.

10.2.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como

as reservas de cargos previstas em lei e em outras normas específicas.

10.2.1.11.1. Comprovar as reservas de cargos e vagas a que se referem o subitem acima, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas

conforme disposto no art. 116, parágrafo único da Lei nº 14.133/2021.

10.2.1.12.  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato.

10.2.1.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos

de sua proposta,  inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.

124, II, d, da Lei nº 14.133/2021.

10.2.1.14.  Alocar  os  empregados  necessários,  com  habilitação  e  conhecimento  adequados,  ao

perfeito cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas

e  utensílios  demandados,  cuja  quantidade,  qualidade  e  tecnologia  deverão  atender  às

recomendações de boa técnica e a legislação de regência.

10.2.1.15.  Conduzir  os  trabalhos  com  estrita  observância  às  normas  da  legislação  pertinente,

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do

objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

10.2.1.16. Não permitir  a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
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10.2.1.17. Promover, se for o caso a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e

tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

10.2.1.18.  Providenciar  a  substituição  de  qualquer  profissional  envolvido  na  execução  do  objeto

contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização do contratante.

10.2.1.19. Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais elencados na Lei Geral de Proteção

de Dados, Lei nº 13.709 de 14 de agosto de 2018 e suas alterações.

10.2.1.20  Disponibilizar  a(s)  vaga(s)  destinada(s)  ao  cumprimento  da  Lei  nº  15.854/2015,

regulamentada pelo Decreto Estadual nº 32.042/2016.

10.2.1.20.1.  Encaminhar  mensalmente,  respectivamente,  à  CISPE/SAP  e  à  SPS,  a  folha  de

frequência  dos  presos  e  egressos  e/ou  jovens  do  sistema  socioeducativo  contemplados  com  a

reserva de vagas.

10.2.21. Utilizar, sobre o valor dos gêneros alimentícios, um percentual mínimo de 30% (trinta por

cento) de gêneros provenientes de fornecedores ou organizações fornecedoras da agricultura familiar

definidos no art.  2º,  incisos II  e III  da Lei  nº  15.910/2015, devidamente inscritos no Cadastro de

Fornecedores  da  Agricultura  Familiar,  sob  a  responsabilidade  da  Secretaria  do  Desenvolvimento

Agrário – SDA.

10.2.22.  Apresentar  documento  fiscal  de  transferência  dos  agricultores  e/ou  organizações  da

Agricultura Familiar após a entrega estabelecida em cronograma firmado.

10.2.23. A CONTRATADA deverá se responsabilizar integralmente por toda a operacionalização e

execução  dos  serviços  de  alimentação,  devendo  as  refeições  destinadas  aos  alunos,  serem

preparadas  nas  Escolas  Estaduais  de  Tempo  Integral  (sede  e  anexos)  e  Escolas  Estaduais  de

Educação  Profissional  e  servidas  nos  refeitórios  diariamente,  de  segunda  a  sexta-feira,  e

eventualmente  em sábados  letivos,  de  acordo  com os  horários  estabelecidos  por  cada  unidade

escolar.

10.2.24. A CONTRATADA deverá executar os serviços em conformidade com a RDC nº 216, de 15

de setembro de 2004 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA.

10.2.25. A CONTRATADA deverá ter controle quantitativo e qualitativo dos gêneros alimentícios e

cardápios  servidos  responsabilizando-se  por  reparar  ou  substituir  imediatamente,  após  a  sua

notificação,  no  total  ou  em  partes,  as  refeições  fornecidas  em  que  se  verificarem  defeitos  ou

incorreções que possam causar danos à saúde dos alunos.

10.2.26. A CONTRATADA deverá realizar capacitação antes de iniciar os serviços de alimentação,

para a equipe de funcionários que estarão diretamente envolvidos com a manipulação dos alimentos.

Capacitação deverá ser de, no mínimo, 8(oito) horas, comprovada através de certificação assinada

por Nutricionista Responsável Técnico, conter lista de frequência dos funcionários que receberão o
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treinamento, adotando práticas de dinâmicas e abordando temas de acordo com as exigências da

RDC Nº 216, de 15 de setembro de 2004 da Agência Nacional de Vigilância, Sanitária-ANVISA e o

que orienta a Organização Mundial da Saúde. De acordo com a legislação vigente, os treinamentos

deverão ser periódicos e sempre que se fizerem necessários, incluindo quando houver substituição

de funcionários.  Após a contratação,  a  contratada,  terá  um prazo  de 30 dias para  apresentar  o

referido documento à direção da escola, com cópia física à Coordenadoria de Gestão da Alimentação

Escolar/Célula  de  Planejamento  e  Acompanhamento  à  Execução  da  Alimentação

Escolar/CEALE/SEDUC, para apreciação e parecer do Nutricionista. Estes documentos devem estar

disponíveis para auditorias e autoridades sanitárias. (ver modelo anexo – Apêndice V deste Termo).

10.2.27. Os cardápios elaborados, assinados e identificados com o respectivo CRN da Nutricionista

da  CONTRATADA  (ver  modelo  anexo  –  Apêndice  VI  deste  Termo),  deverão  ser  enviados

semestralmente com antecedência  mínima de 10 (dez)  dias úteis  antes do início da execução à

Coordenadoria  de Gestão da Alimentação Escolar/Célula  de Planejamento e Acompanhamento à

Execução da Alimentação Escolar/CEALE/SEDUC, para ser emitido o parecer técnico do nutricionista

(SEDUC)  e  após  validação  deve  ser  encaminhado  para  as  escolas,  podendo  sofrer  alterações

mediante  realização  de  Teste  de  Aceitabilidade,  ocasião  em  que  deverá  ser  revalidado  pelo

nutricionista da SEDUC. Os cardápios deverão ser afixados em local visível aos alunos e, serem

cumpridos conforme o planejado.  Os cardápios deverão ser  semestrais,  com apresentação de 2

grades  (1ª  e  3ª  semana/2ª  e  4ª  semana)  e  o  primeiro  semestre  da  prestação  do  serviço  de

alimentação na escola,  os cardápios que foram apresentados na proposta comercial  deverão ser

ofertados no ambiente escolar.

10.2.28. A (O) Nutricionista da CONTRATADA deverá aplicar o teste de aceitabilidade, sempre que

ocorrer, no cardápio, a introdução de alimento atípico ao hábito alimentar local ou quaisquer outras

alterações inovadoras,  no  que  diz  respeito  ao  preparo,  ou  para  avaliar  aceitação  dos  cardápios

praticados frequentemente. A aplicação do teste de aceitabilidade deverá ser participado/ comunicado

ao  nutricionista  da  Contratante.  No  caso  de  aceitação  inferior  a  90%  por  parte  dos  alunos,  a

preparação deverá ser excluída dos cardápios (ver modelo anexo – Apêndice III deste Termo).

10.2.29. A CONTRATADA deverá utilizar fichas técnicas de preparo para todas as preparações e

mantê-las acessíveis aos manipuladores de alimentos na cozinha da escola, bem como manter os

registros  em  planilhas  do  quantitativo  de  gêneros  alimentícios  utilizados  diariamente  em  cada

preparação,  de  modo  a  garantir  per  capita  adequado  dos  ingredientes,  bem como utilização  de

técnicas adequadas de preparo.

10.2.30. A CONTRATADA deverá dispor do Manual de Boas Práticas (MBP) atualizado, constando os

Procedimentos  Operacionais  Padronizados (POPs),  documento  formal  elaborado  por  nutricionista
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baseado na RDC Nº 216, de 15 de setembro de 2004 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária-

ANVISA. Após a contratação, a contratada terá um prazo de 60 dias para elaborar e apresentar o

referido  documento  à  direção  da  escola,  com cópia  física  para  a  Coordenadoria  de  Gestão  da

Alimentação  Escolar/Célula  de  Planejamento  e  Acompanhamento  à  Execução  da  Alimentação

Escolar/CEALE/SEDUC, para apreciação e parecer do Nutricionista. Estes documentos devem estar

disponíveis para auditorias e autoridades sanitárias e serem mantidos em local  de fácil  acesso e

consulta dos funcionários (manipuladores de alimentos).

10.2.31. A CONTRATADA deverá dispor de número adequado e suficiente de funcionários, a fim de

atender a demanda (número de alunos) de forma satisfatória, conforme tabela abaixo:

Nº de alunos Nº de funcionários

Até 200 1 cozinheiro, 1 auxiliar de cozinha e 1 ajudante

201 a 500 2 cozinheiros, 1 auxiliar de cozinha e 1 ajudante

501 a 600 2 cozinheiros, 2 auxiliares de cozinha e 1 ajudante

Acima de 600 2 cozinheiros, 2 auxiliares de cozinha e 2 ajudantes

10.2.32. A CONTRATADA deverá prever esquemas alternativos de trabalho para contornar situações

emergenciais,  tais  como:  falta  d'água,  energia  elétrica,  defeitos  nos  equipamentos,  ausência  de

funcionários, greves e outros, assegurando a continuidade dos serviços.

10.2.33.  A  CONTRATADA deverá  assumir  os  custos  das  adaptações e  reparos  que  se  fizerem

necessários na estrutura física das dependências da cozinha e refeitório  das Escolas Estaduais,

mediante prévia autorização do gestor da escola e do setor de engenharia da SEDUC. As adaptações

realizadas serão incorporadas ao Patrimônio do Estado.

10.2.34.  A  CONTRATADA  deverá  responsabilizar-se  pela  manutenção  das  dependências  e

instalações hidráulicas e elétricas das Escolas Estaduais de Educação em Tempo Integral e Escola

Estadual de Educação Profissional Autogestão, vinculadas ao serviço.

10.2.35. A CONTRATADA deverá dispor dos materiais e gás de cozinha necessários à execução dos

serviços e manter equipamentos e utensílios em condições de uso, a fim de garantir a continuidade

dos serviços.

10.2.36.  A  CONTRATADA  deverá  utilizar  as  dependências  vinculadas  à  execução  do  serviço,

exclusivamente para atender ao objeto do contrato.

10.2.37.  A  CONTRATADA  deverá  disponibilizar  pessoal  técnico  (Nutricionista)  e  operacional,

assumindo total responsabilidade por encargos administrativos e obrigações trabalhistas,  fiscais e

previdenciárias.
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10.2.38. A CONTRATADA deverá manter o quadro de pessoal em condições de saúde compatível

com suas atividades, substituindo empregados que apresentem doenças infectocontagiosas, pondo

em risco a qualidade da alimentação oferecida. A empresa deverá responsabilizar-se pelos exames

laboratoriais que atestem a saúde do manipulador: coprocultura, coproparasitológico e VDRL.

10.2.39. A CONTRATADA deverá garantir o padrão de higiene dos empregados em conformidade

com a legislação vigente, disponibilizando uniformes necessários à especificidade de cada função. Os

uniformes deverão ser  camisas com mangas,  logomarca da empresa, calças compridas/vestidos,

avental, proteção para o cabelo (gorro ou touca), luvas, máscara, botas/calçados fechados com saltos

baixos e solado antiderrapante.

10.2.40.  A  CONTRATADA deverá  manter  a  higienização  e  limpeza  do  ambiente,  equipamentos,

móveis e utensílios, de acordo com as normas da ANVISA.

10.2.41. A CONTRATADA deverá cumprir horário de servir as refeições, conforme estabelecido pela

unidade escolar.

10.2.42.  A CONTRATADA deverá utilizar  critérios para avaliação e seleção dos fornecedores de

matérias-primas, ingredientes e embalagens. Os gêneros e produtos alimentícios deverão atender ao

disposto  na  legislação  de  alimentos,  estabelecida  pela  Agência  Nacional  de  Vigilância

Sanitária/Ministério  da Saúde e pelo  Ministério  da Agricultura,  Pecuária  e Abastecimento.  Utilizar

gêneros  e  produtos  alimentícios  de  primeira  qualidade,  observando  o  prazo  de  validade,  sendo

vedada a utilização de produtos com alterações de características, ainda que dentro do prazo de

validade.

10.2.43.  A  CONTRATADA  deverá  garantir  que  o  transporte  de  gêneros  alimentícios  seguirá  as

normas vigentes da Vigilância Sanitária, devendo a contratada, no ato da assinatura do contrato,

apresentar Certificado/Declaração sanitário válido de vistoria de veículos de transporte de alimentos.

10.2.44. A CONTRATADA deverá armazenar os gêneros e produtos alimentícios adequadamente

(retirando das embalagens secundárias), sobre prateleiras, estrados ou pallets e de maneira a não

serem misturados  com produtos  de  limpeza,  descartáveis  e  similares  e  de  forma  a  garantir  as

condições ideais de consumo;

10.2.45.  O  nutricionista  da  CONTRATADA  deverá  atender  com  cardápio  especial,  alunos  que

necessitem  de  atenção  nutricional  individualizada  em  virtude  de  estado  ou  condição  de  saúde

específica (portadores de patologias e/ou deficiências associadas à nutrição,  tais como diabetes,

dislipidemias,  anemia  ferropriva,  doença  celíaca,  dentre  outras  e  estudantes  com  deficiência,

transtornos  globais  de  desenvolvimento  e  com  altas  habilidades/superdotação),  com  base  em

recomendações médicas e nutricionais, avaliação nutricional e demandas nutricionais diferenciadas,

através de solicitação de profissional médico e/ou nutricionista por escrito.
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10.2.46. A CONTRATADA deverá fornecer opção proteica vegetariana, caso haja na escola alunos

vegetarianos, mediante levantamento da gestão escolar no início do ano letivo.

10.2.47.  A  CONTRATADA  deverá  responsabilizar-se  pela  qualidade  dos  alimentos  fornecidos,

inclusive perante as autoridades sanitárias competentes sempre que houver suspeita de deterioração

ou contaminação dos alimentos in  natura ou preparados,  os mesmos deverão ser  suspensos de

consumo.

10.2.48.  A  CONTRATADA  deverá  coletar  diariamente  duas  amostras  (100g  cada)  de  cada

alimentação preparada e serem devidamente acondicionadas em recipientes esterilizados, lacrados,

com nome da preparação e data, mantendo-os sob refrigeração adequada pelo prazo de 72 (setenta

e duas) horas para eventuais análises laboratoriais. Quando houver dúvidas quanto à qualidade dos

alimentos, ou ainda, quando ocorrerem distúrbios gastrointestinais e ou toxiinfecções alimentares a

CONTRATADA deverá  providenciar  o  imediato  encaminhamento  de  amostra  dos  alimentos  para

análises  laboratoriais  e  arcando  com  as  despesas,  independentemente  da  Contratante  tomar  a

iniciativa.

10.2.49. A CONTRATADA deverá desprezar,  no mesmo dia,  os “resto-ingesta” (o que sobrou no

prato), as “sobras sujas” (os alimentos que foram para cubas do balcão térmico e/ou ficaram em

exposição) e as “sobras limpas” (o alimento que não foi levado à cuba para porcionamento, passando

apenas pela cocção/preparo).

10.2.50. A CONTRATADA deverá realizar o controle higiênico sanitário dos alimentos durante o pré-

preparo e em todas as suas etapas, ressaltando que vegetais crus e frutas devem sofrer processo de

desinfecção com solução clorada, de acordo com as normas vigentes, com o objetivo da prevenção

da ocorrência de contaminação cruzada entre os diversos alimentos durante o pré-preparo e preparo

final.

10.2.51.  A  CONTRATADA  deverá  realizar  ações  eficazes  e  contínuas  de  controle  integrado  de

vetores e pragas urbanas,  com o objetivo de impedir  a atração, abrigo, acesso e ou proliferação

destes. Deverá ser dedetizado pelo menos 1 (uma) vez a cada 3 (três) meses os espaços destinados

à execução dos serviços de alimentação, contra ratos, insetos voadores e rasteiros, ou quando a

Contratante  julgar  necessário  com  empresas  que  tenham  registro  no  Ministério  da  Saúde,

comprovação  da  realização  do  serviço  mediante  CERTIFICADO  (que  deverá  estar  exposto  na

unidade escolar).

10.2.52. Deverá ser utilizada somente água potável para a manipulação dos alimentos. A potabilidade

da  água  deve  ser  atestada  semestralmente  mediante  laudos  laboratoriais,  sendo,  portanto,  a

CONTRATADA responsável pelas despesas dos exames laboratoriais.
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10.2.53. A(O) nutricionista da CONTRATADA deverá realizar, no mínimo semestralmente, ações de

educação  alimentar  e  nutricional  nas  escolas,  em  comum  acordo  com  a  nutricionista  da

Coordenadoria  de Gestão da Alimentação Escolar/Célula  de Planejamento e Acompanhamento à

Execução da Alimentação Escolar/CEALE/SEDUC.

10.2.54.  A  CONTRATADA  deverá  disponibilizar  profissional  nutricionista,  que  assumirá  a

responsabilidade técnica dos serviços de alimentação executada nas unidades escolares, atendendo

a  demanda  do  número  de  alunos,  conforme  Resolução  Nº  600/2018  do  Conselho  Federal  de

Nutricionistas - CFN. O profissional deverá ter registro no Conselho Regional de Nutricionistas.

10.2.55. O(A) nutricionista da CONTRATADA deverá fazer um acompanhamento dos serviços de

alimentação,  com  o  objetivo  de  monitorar  e  orientar  todas  as  etapas  do  processo  de

operacionalização dos serviços, verificando, entre outros, a higienização, distribuição das refeições,

aceitação,  análise  de  apresentação  dos  cardápios/  refeições,  porcionamentos  e  temperatura  da

alimentação servida, fazendo as interferências e alterações que se fizerem necessárias, visando a

qualidade,  atendimento  adequado  e  satisfatório.  O(A)  nutricionista  da  Contratada  deverá,

obrigatoriamente, comparecer à unidade escolar para aplicar o check-list e acompanhar o serviço de

alimentação, pelo  menos, duas vezes ao mês, podendo ser  exigido um maior  número de visitas

técnicas em situações emergenciais, ex: casos de surtos alimentares e

toxinfecções. Os check-lists validados pela gestão escolar deverão ser encaminhados mensalmente

pela Contratada à COALE/SEDUC, bem como deverá ser mantida uma cópia na unidade escolar. (ver

modelo anexo – Apêndice IV).

10.2.56. A Contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir total ou parcialmente a execução

do objeto do presente Termo.

CLÁUSULA  DÉCIMA  PRIMEIRA  –  DAS  OBRIGAÇÕES  PERTINENTES  À  LEI  GERAL  DE

PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD)

11.1. O CONTRATADO declara que tem ciência da existência da LGPD e se compromete a adequar

todos  os  procedimentos  internos  ao disposto  na legislação,  com o intuito  de  proteger  os  dados

pessoais que lhe forem repassados, cumprindo, a todo momento, as normas de proteção de dados

pessoais, jamais colocando, por seus atos ou por sua omissão, o CONTRATANTE em situação de

violação de tais regras.

11.1.1. O CONTRATADO somente poderá tratar dados pessoais nos limites e finalidades exclusivas

do  cumprimento  de  suas  obrigações com base  no presente  contrato  e  jamais  poderá  realizar  o

tratamento para fins distintos da execução dos serviços especificados no certame ou no contrato

administrativo.
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11.2. O tratamento de dados pessoais será realizado de acordo com as hipóteses de tratamento

previstas nos arts. 7º, 11, 14, 23, 24 e 26 da LGPD e somente para propósitos legítimos, específicos,

explícitos e informados ao titular, observando a persecução do interesse público e os princípios do

art. 6º da LGPD e 37 da Constituição Federal de 1988.

11.3. O CONTRATADO deverá indicar, no prazo máximo de 5 ( cinco) dias úteis da publicação do

Aditivo,  a identidade e informações de contato do seu Encarregado de Proteção de Dados,  bem

como, se aplicável, o endereço da página eletrônica onde essa designação é realizada, conforme

estabelecido no § 1º do art. 41 da LGPD e se compromete a manter o CONTRATANTE informado

sobre os  dados atualizados de contato  de seu  Encarregado de Tratamento  de  Dados Pessoais,

sempre que for substituído, independentemente das alterações em sua página eletrônica.

11.4. O CONTRATADO deverá cooperar com a Administração Direta e Indireta do Estado do Ceará

no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos direitos dos Titulares previstos na LGPD

e nas Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor e também no atendimento de requisições

e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público e Órgãos de Controle, quando relacionados

ao objeto contratual. 

11.5. O CONTRATADO não poderá disponibilizar ou transmitir a terceiros, sem prévia autorização por

escrito, informação, dados pessoais ou base de dados a que tenha acesso em razão do cumprimento

do objeto deste instrumento contratual.

11.5.1.  Caso  autorizada  transmissão  de  dados  pelo  CONTRATADO  a  terceiros,  as  informações

fornecidas e/ou compartilhadas devem se limitar ao estritamente necessário para o fiel desempenho

da execução do instrumento contratual, adotando procedimentos de segurança que assegurem a sua

confidencialidade, integridade e disponibilidade dos dados.

11.5.2. As PARTES se obrigam a zelar pelo sigilo dos dados, garantindo que apenas as pessoas que

efetivamente  precisam  acessá-los  o  façam,  submetendo-as,  em  todo  caso,  ao  dever  de

confidencialidade.

11.6.  Ocorrendo o término do tratamento dos dados nos termos do art.  15 da LGPD é dever do

CONTRATADO eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da mesma lei, incluindo aquelas

em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento

de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

11.6.1. O CONTRATADO não poderá deter cópias ou backups, informações, dados pessoais e/ou

base  de  dados  a  que  tenha  tido  acesso  durante  a  execução  do  cumprimento  do  objeto  deste

instrumento contratual. 
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11.6.2. O CONTRATADO deverá eliminar os dados pessoais a que tiver conhecimento ou posse em

razão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual tão logo não haja necessidade de seu

tratamento.

11.6.3.  O CONTRATADO fica obrigado a devolver  todos os documentos,  registros e cópias que

contenham informação,  dados pessoais,  e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a

execução  do  cumprimento  do  objeto  deste  instrumento  contratual,  no  prazo  de  30  (trinta)  dias

corridos,  contados  da  data  de  qualquer  uma  das  hipóteses  de  extinção  do  contrato,  restando

autorizada a conservação apenas nas hipóteses legalmente previstas, 

11.7. Caso as PARTES necessitem subcontratar atividades relacionadas ao certame/contrato em que

haja tratamento dos dados, deverão exigir a vinculação do SUBCONTRATADO (suboperador) aos

critérios definidos neste instrumento, fazendo-o assinar um termo de adesão ao presente contrato.

11.7.1. O CONTRATANTE deverá ser informado no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os

contratos  de  subcontratação  (suboperadores)  firmados  ou  que  venham  a  ser  celebrados  pelo

CONTRATADO.

11.7.2.  Em caso  de subcontratação,  o  CONTRATADO e  o  SUBCONTRATADO responderão  em

regime de solidariedade por eventuais danos causados aos titulares, o CONTRATANTE e a terceiros,

em virtude de qualquer conduta comissiva ou omissiva inerente ao tratamento dos dados.

11.7.3.  O  CONTRATADO  deverá  assegurar  que  o  subcontratado  oferecerá  o  mesmo  nível  de

segurança dos dados, produzindo e guardando evidências disso;

11.8. As PARTES devem adotar boas práticas de governança e medidas técnicas e administrativas

em relação ao tratamento dos dados, compatíveis com a estrutura, a escala e o volume de suas

operações, bem como a sensibilidade dos dados tratados.

11.8.1. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD, inclusive dará conhecimento formal aos seus empregados

das obrigações e condições acordadas nesta cláusula.

11.8.2.  O  CONTRATADO  se  responsabilizará  por  assegurar  que  todos  os  seus  colaboradores,

consultores, e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades, tenham acesso e/ou

conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais, agirão de acordo com o presente contrato,

com as leis de proteção de dados e que estes respeitem o dever de proteção, confidencialidade e

sigilo, devendo estes assumir compromisso formal de preservar a confidencialidade e segurança de

tais  dados,  documento  que  estar  disponível  em  caráter  permanente  para  exibição  do

CONTRATANTE, mediante solicitação.
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11.8.3.  O CONTRATADO deverá  promover  a  revogação  de  todos  os  privilégios  de  acesso  aos

sistemas, informações e recursos do CONTRATANTE, em caso de desligamento de funcionário das

atividades inerentes à execução do presente Contrato.

11.9. Em caso de incidente de segurança em relação aos dados tratados neste certame/contrato, que

comprometa a confidencialidade, a integridade e a disponibilidade dos dados, a PARTE que sofreu o

incidente deverá comunicar imediatamente a ocorrência a partir de uma notificação que conterá, no

mínimo:

a) Data e hora do incidente;

b) Data e hora da ciência pela PARTE responsável;

c) Descrição dos dados pessoais afetados;

d) Número de titulares afetados;

e) Relação dos titulares envolvidos;

f) Riscos relacionados ao incidente;

g) Indicação das medidas técnicas e de segurança utilizadas para a proteção dos dados;

h) Motivos da demora, no caso de a comunicação não haver sido imediata;

i) Medidas que foram ou que serão adotadas para reverter ou mitigar os efeitos do prejuízo;

j) O contato do Encarregado de Proteção de Dados ou de outra pessoa junto a qual seja possível

obter maiores informações sobre o ocorrido;

11.9.1. Na hipótese descrita acima, as PARTES atuarão em regime de cooperação para:

a) Definir  e implementar  as medidas necessárias para fazer  cessar o incidente e minimizar  seus

impactos;

b) Prover as informações necessárias à apuração do ocorrido no menor prazo possível;

c) Definir o padrão de respostas a serem dadas aos titulares, terceiros, à ANPD e demais autoridades

competentes.

11.10. Os dados obtidos em razão deste contrato serão armazenados em um banco de dados seguro,

com garantia de registro das transações realizadas na aplicação de acesso (log), adequado controle

baseado  em  função  (role  based  access  control)  e  com  transparente  identificação  do  perfil  dos

credenciados, tudo estabelecido como forma de garantir inclusive a rastreabilidade de cada transação

e a franca apuração, a qualquer momento, de desvios e falhas, vedado o compartilhamento dessas

informações com terceiros;

11.11.  A  critério  do  CONTRATANTE,  o  CONTRATADO  poderá  ser  provocado  a  colaborar  na

elaboração do Relatório de Impacto à Proteção de Dados Pessoais, conforme a sensibilidade e o

risco inerente dos serviços objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais.

                                                                                                                                                                                                               

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

 p
or

:  
E

LI
A

N
A

 N
U

N
E

S
 E

S
T

R
E

LA
 e

m
 2

8/
08

/2
02

4,
 à

s 
16

:5
8 

A
LA

N
A

 F
LA

V
IA

 F
E

R
N

A
N

D
E

S
 D

O
S

 S
A

N
T

O
S

 e
m

 2
8/

08
/2

02
4,

 à
s 

11
:3

2 
e 

ou
tr

os
;  

(h
or

ár
io

 lo
ca

l d
o 

E
st

ad
o

do
 C

ea
rá

),
 c

on
fo

rm
e 

di
sp

os
to

 n
o 

D
ec

re
to

 E
st

ad
ua

l n
º 

34
.0

97
, d

e 
8 

de
 ju

nh
o 

de
 2

02
1.

P
ar

a 
co

nf
er

ir,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//s

ui
te

.c
e.

go
v.

br
/v

al
id

ar
-d

oc
um

en
to

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
  7

0A
C

-4
2B

A
-4

91
E

-5
19

E
.



11.12. O CONTRATADO indenizará o CONTRATANTE, em razão do não cumprimento por parte da

CONTRATADA  das  obrigações  previstas  nas  leis,  normas,  regulamentos  e  recomendações  das

autoridades de proteção de dados com relação ao presente contrato, de quaisquer danos, prejuízos,

custos e despesas, incluindo-se honorários advocatícios, multas, penalidades e eventuais dispêndios

investigativos  relativos  a  demandas  administrativas  ou  judiciais  propostas  em  face  do

CONTRATANTE a esse título.

11.13. Em caso de responsabilização do Estado por danos e/ou violações à LGPD decorrentes do

objeto do contrato, deverá ser apurado os danos que efetivamente cada uma das partes causarem ao

titular dos dados, para fins de assegurar o direito de regresso do Estado nos termos da legislação.

11.13.1.  O CONTRATANTE poderá realizar  diligência  para  aferir  o  cumprimento  dessa  cláusula,

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

11.14. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da Lei nº 13.709/2018 deverão ser

comunicados à ANPD.

11.15. Este instrumento pode ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

12.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133/2021,

em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor contratual, que deverá ser prestada até 10

(dez) dias úteis a contar da assinatura deste instrumento.

12.2.  A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência  do

contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

12.3.  Será  permitida  a  substituição  da  apólice  de  seguro-garantia  na  data  de  renovação  ou  de

aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período

fique descoberto, ressalvado o disposto no subitem 12.5, deste instrumento de contrato.

12.4. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua

extinção  por  culpa  exclusiva  da  Administração  e,  quando  em  dinheiro,  será  atualizada

monetariamente.

12.5.  Na  hipótese  de suspensão do contrato  por  ordem ou  inadimplemento  da Administração,  o

CONTRATADO ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a

ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.

12.6. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

12.6.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das

demais obrigações nele previstas;
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12.6.2. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração ao CONTRATADO; e

12.6.3.  Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não

adimplidas pelo CONTRATADO, quando couber.

12.7. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados

no subitem 12.6 , observada a legislação que rege a matéria.

12.8. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do CONTRATANTE, em conta específica

no Banco Bradesco S.A., com correção monetária.

12.9. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a

forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado

pelo Banco Central do Brasil,  e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo

Ministério da Economia.

12.10.  No caso de garantia  na modalidade de fiança bancária,  deverá ser  emitida por  banco ou

instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá

constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do art. 827 do Código Civil. 

12.11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá

ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

12.12. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação,

o CONTRATADO obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis,

contados da data em que for notificada.

12.13. O CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

12.14.  O  emitente  da  garantia  ofertada  pelo  CONTRATADO  deverá  ser  notificado  pelo

CONTRATANTE quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de

cláusulas contratuais.

12.15. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice,

sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que

justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato

de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep nº 662, de 11 de abril de 2022.

12.16.  Extinguir-se-á a  garantia  com a restituição da apólice,  carta  fiança ou autorização para a

liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração

do CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que o CONTRATADO cumpriu todas as

cláusulas do contrato.

12.17.  O  garantidor  não  é  parte  para  figurar  em  processo  administrativo  instaurado  pelo

CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao CONTRATADO.
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12.18. O CONTRATADO autoriza o CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma

prevista neste contrato.

12.19. Além da garantia de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, a presente

contratação  possui  previsão  de  garantia  do  serviço  a  ser  executado,  incluindo  manutenção  e

assistência técnica, conforme o caso e condições estabelecidas no Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o CONTRATADO que:

13.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato;

13.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

13.1.3. Der causa à inexecução total do contrato;

13.1.4. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

13.1.5. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

13.1.6. Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

13.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

13.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.

13.2. Serão aplicadas ao CONTRATADO que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sanções:

13.2.1. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contrato, sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

13.2.2.  Impedimento de licitar  e contratar,  quando praticadas as condutas descritas nos subitens

13.1.2, 13.1.3 e 13.1.4, deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais

grave;

13.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas

nos subitens 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8 deste contrato, bem como nos subitens 13.1.2,13.1.3 e

13.1.4, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

13.2.4. Multa:

13.2.4.1. Moratória de 0,5% (cinquenta centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o

valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias.

13.2.4.2. Moratória de 0,7% (setenta centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o

valor total do contrato, até o máximo de 15% (quinze por cento) pela inobservância do prazo fixado

para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

                                                                                                                                                                                                               

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

 p
or

:  
E

LI
A

N
A

 N
U

N
E

S
 E

S
T

R
E

LA
 e

m
 2

8/
08

/2
02

4,
 à

s 
16

:5
8 

A
LA

N
A

 F
LA

V
IA

 F
E

R
N

A
N

D
E

S
 D

O
S

 S
A

N
T

O
S

 e
m

 2
8/

08
/2

02
4,

 à
s 

11
:3

2 
e 

ou
tr

os
;  

(h
or

ár
io

 lo
ca

l d
o 

E
st

ad
o

do
 C

ea
rá

),
 c

on
fo

rm
e 

di
sp

os
to

 n
o 

D
ec

re
to

 E
st

ad
ua

l n
º 

34
.0

97
, d

e 
8 

de
 ju

nh
o 

de
 2

02
1.

P
ar

a 
co

nf
er

ir,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//s

ui
te

.c
e.

go
v.

br
/v

al
id

ar
-d

oc
um

en
to

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
  7

0A
C

-4
2B

A
-4

91
E

-5
19

E
.



13.2.4.2.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I

do art. 137 da Lei nº 14.133/2021.

13.2.4.3.  Compensatória  de  20%  (vinte  por  cento)  sobre  o  valor  total  do  contrato,  no  caso  de

inexecução total do objeto.

13.3. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação

de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE.

13.4.  Todas as  sanções previstas  neste  contrato  poderão  ser  aplicadas cumulativamente  com a

multa.

13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação.

13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório

e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos

do art. 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

13.6. Na aplicação das sanções serão considerados:

13.6.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

13.6.2. As peculiaridades do caso concreto;

13.6.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

13.6.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

13.6.5.  A  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e

orientações dos órgãos de controle.

13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na

Lei nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

13.8. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

contrato  ou  para  provocar  confusão  patrimonial,  e,  nesse  caso,  todos  os  efeitos  das  sanções

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação

ou  controle,  de  fato  ou  de  direito,  com  o  CONTRATADO,  observados,  em  todos  os  casos,  o

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
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13.9.  O  CONTRATANTE  deverá,  no  prazo  máximo  15  (quinze)  dias  úteis,  contado  da  data  de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicados,

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis)  e no

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal e

no Certificado de Registro Cadastral (CRC) do Estado do Ceará.

13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021.

13.11.  Os  débitos  do  CONTRATADO  para  com  o  CONTRATANTE,  resultantes  de  multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de

outros  contratos  administrativos  que  o  CONTRATADO  possua  com  o  mesmo  órgão  ora

CONTRATANTE.

13.11.1. Na impossibilidade do pagamento da multa por meio de descontos dos créditos existentes ou

da garantia contratual, o CONTRATADO recolherá a multa por meio de Documento de Arrecadação

Estadual (DAE), podendo ser substituído por outro instrumento legal, em nome do CONTRATANTE,

se não o fizer, será cobrada em processo de execução.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

14.1. Este contrato se extingue nas seguintes hipóteses:

I-  Quando cumpridas  as obrigações de ambas as partes,  ainda  que isso  ocorra  antes do prazo

estipulado para tanto, e.

II- Quando mesmo não cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado,

ocorrer algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021, bem como amigavelmente,

assegurados o contraditório e a ampla defesa.

a) Na hipótese do inciso II aplicam-se também os arts. 138 e 139 da mesma Lei.

14.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

14.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica CONTRATADA, deverá ser formalizado

termo aditivo para alteração subjetiva.

14.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

14.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

14.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

14.3.3. Indenizações e multas.

14.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.
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14.5. Este contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo pelo CONTRATANTE, mediante aviso

prévio de no mínimo 30 (trinta) dias, nos casos das rescisões decorrentes do previsto no inciso VIII,

do art. 137, da Lei Federal nº 14.133/2021, sem que caiba ao CONTRATADO, direito à indenização

de qualquer espécie.

14.6. Este contrato poderá ser extinto a qualquer tempo pelo CONTRATANTE, se no curso de sua

vigência,  for  concluído  o  Pregão Eletrônico de NUP:  22001.060479/2024-41,  e  caso  a SEDUC

implante a autogestão nos serviços de alimentação,  sem que caiba ao CONTRATADO, direito à

indenização de qualquer espécie.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados  no  Orçamento  Geral  do  Estado  deste  exercício,  na  dotação  abaixo  discriminada,

conforme o caso:

15.1.1.  Funcional Programática:

22100022.12.362.144.20974.08.339039.1.5009100000.0

22100022.12.362.144.20974.12.339039.1.5009100000.0 

15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO

16.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada, pela Sra. Antônia Evilauba Gonçalves

da  Silva,  matrícula  nº  089122-1-1,  Coordenadora  da  Coordenadoria  de  Gestão  da  Alimentação

Escolar  e  pela  Sra.  Sandra  Maria  Rodrigues,  matrícula  nº  122582-1-6,  Coordenadora  da

Coordenadoria da Gestão de Provisão e Suprimento da Rede, especialmente designadas para este

fim pela CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido no art. 43, do Decreto nº 35.322 de 24 de

fevereiro de 2023.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº

14.133/2021.

17.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.

17.3.  Registros  que  não  caracterizam  alteração  do  contrato  podem  ser  realizados  por  simples

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS
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18.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na

Lei  nº  14.133/2021,  e  demais  normas  estaduais  aplicáveis  e,  subsidiariamente,  segundo  as

disposições  contidas  na  Lei  nº  8.078/1990  –  Código  de  Defesa  do  Consumidor  –  e  normas  e

princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO

19.1.  Incumbirá  à  CONTRATANTE  divulgar  o  presente  instrumento  no  Portal  Nacional  de

Contratações Públicas  (PNCP),  na  forma prevista  no  art.  94  da  Lei  14.133/2021,  bem como no

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção a Lei nº 12.527/2011, regulamentada no Estado do

Ceará pela Lei nº 15.175/2012.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO

20.1.  Fica  eleito  o  foro  do  município  da  sede  da  CONTRATANTE,  para  dirimir  os  litígios  que

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/2021.

E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, que está visado pela Assessoria

Jurídica da CONTRATANTE, e do qual se extraíram 3 (três) vias de igual teor e forma, para um só

efeito, as quais, depois de lidas e achadas conforme, vão assinadas pelos representantes das partes

e pelas testemunhas abaixo.

Fortaleza, data de assinatura do sistema.

ELIANA NUNES ESTRELA                                             FRANCISCO AGENOR GOMES  

Secretária da Educação                          Empresa FORTE COMÉRCIO DE ALIMENTOS EIRELI – ME

       Contratante                                                                          Contratada

Testemunhas:

Testemunha1:                                                               Testemunha 2:

RG:                                                                                 RG:

CPF:                                                                               CPF:

                                                                                                                                                                                                               

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

 p
or

:  
E

LI
A

N
A

 N
U

N
E

S
 E

S
T

R
E

LA
 e

m
 2

8/
08

/2
02

4,
 à

s 
16

:5
8 

A
LA

N
A

 F
LA

V
IA

 F
E

R
N

A
N

D
E

S
 D

O
S

 S
A

N
T

O
S

 e
m

 2
8/

08
/2

02
4,

 à
s 

11
:3

2 
e 

ou
tr

os
;  

(h
or

ár
io

 lo
ca

l d
o 

E
st

ad
o

do
 C

ea
rá

),
 c

on
fo

rm
e 

di
sp

os
to

 n
o 

D
ec

re
to

 E
st

ad
ua

l n
º 

34
.0

97
, d

e 
8 

de
 ju

nh
o 

de
 2

02
1.

P
ar

a 
co

nf
er

ir,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//s

ui
te

.c
e.

go
v.

br
/v

al
id

ar
-d

oc
um

en
to

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
  7

0A
C

-4
2B

A
-4

91
E

-5
19

E
.




